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EDITAL N. 052/2021 – SEDE DPESC – CAPITAL 
Gerência de Tecnologia da Informação 

 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, torna pública a 
realização de PROCESSO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO para estágio de 
Graduação em Ciência da Computação, no âmbito da Defensoria Pública do Estado 
de Santa Catarina, nos termos e condições estabelecidos neste edital. 
 
1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
1.1 O processo público de credenciamento reger-se-á pelas disposições contidas 
neste Edital, pelas normas estabelecidas pela Lei Federal nº 11.788/2008, Lei 
Complementar Estadual nº 575/2012, com alterações da Lei Complementar Estadual 
nº 753/2019, e conforme Resolução CSDPESC nº 104/2020. 
 
1.2 O processo público de credenciamento de caráter classificatório e eliminatório 
visa à formação de cadastro de estudantes que possuam o conhecimento técnico 
mínimo exigido neste Edital para a realização de estágio de Graduação em Ciência 
da Computação na Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina. 
 
1.3 O processo público de credenciamento será realizado em duas etapas: uma de 
habilitação por meio do índice de mérito acadêmico acumulado do curso de 
graduação exigido neste Edital e outra de realização de redação para os candidatos 
habilitados. 
 
1.4 O estágio de Graduação em Ciência da Computação compreende o exercício 
transitório de funções auxiliares da Defensoria Pública e não cria vínculo empregatício 
de qualquer natureza com o Estado de Santa Catarina. 
 
1.5 A duração do estágio de Graduação em Ciência da Computação não poderá 
exceder a 2 (dois) anos, consecutivos ou alternados, salvo se se tratar de pessoa com 
deficiência. 
 
1.6 A jornada de atividades do estágio de Graduação em Ciência da Computação é 
de 20 (vinte) horas semanais. 
 
1.7 As atribuições básicas do estagiário de Graduação em Ciência da Computação 
estão previstas no art. 24-I da Lei Complementar Estadual nº 575/2012 com alterações 
pela Lei Complementar Estadual nº 753/2019. 
 
1.8 O valor da bolsa de estágio de Graduação em Ciência da Computação é de 
R$ 800,00 (oitocentos reais), acrescido de auxílio-transporte no valor de R$ 150,00 
(cento e cinquenta reais), a serem pagos proporcionalmente ao dia estagiado. 
 
2 DO CRONOGRAMA 
 
2.1 O processo público de credenciamento realizar-se-á de acordo com o cronograma 
provisório apresentado a seguir: 
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3.8.6 A Defensoria Pública adotará as providências necessárias ao acesso das 
pessoas com deficiência aos locais de realização das provas, mas incumbirá a estas 
trazer os equipamentos e instrumentos de que dependam, mediante prévia 
autorização do Defensor responsável pela vaga, observando-se o seguinte: 
 
a) o/a candidato/a com deficiência que necessitar de condições especiais para a 
realização da prova, observados os termos do art. 75 da Lei Estadual nº 17.292/2017, 
vedadas aquelas que possam ferir o sigilo na identificação da prova ou a igualdade 
de oportunidade na resolução dela, deverá requerê-las à Gerência de Gestão de 
Pessoas (credenciamento@defensoria.sc.gov.br), indicando as razões até o último 
dia do prazo para as inscrições conforme o cronograma definido no item 2.1 deste 
Edital. 
 
b) o/a candidato/a com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização 
da prova deverá apresentar requerimento à Gerência de Gestão e Desenvolvimento 
de Pessoas (credenciamento@defensoria.sc.gov.br), no mesmo prazo e pela 
mesma forma referidas na alínea ‘a’, cuja justificativa deverá estar acompanhada de 
parecer, emitido por especialista da área de deficiência do candidato, que demonstre 
a necessidade de tempo adicional. 
 
c) os pedidos de que tratam as alíneas ‘a’ e ‘b’ deste item que forem efetuados fora 
do prazo serão liminarmente indeferidos. 
 
4 DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO  
 
4.1 DA HABILITAÇÃO 
 
4.1.1 Quando da inscrição neste Edital, o estudante deverá apresentar dentre outras 
informações solicitadas, o seu desempenho acadêmico, que será representado pela 
sua nota do índice de mérito acadêmico acumulado do curso de graduação 
exigido neste Edital, que corresponderá à média geral de todas as disciplinas 
cursadas. 
 
4.1.2 A nota de desempenho acadêmico deverá ser anexada ao Formulário de 
Inscrição deste Edital, com base nas seguintes instruções: 

a) O desempenho acadêmico será aferido pelo índice de mérito acadêmico 
acumulado do curso de graduação exigido neste Edital, que 
corresponderá à média geral de todas as disciplinas cursadas, disponível 
quando da inscrição. 

b) Caso a instituição de ensino utilize critério de conceito, serão considerados os 
seguintes valores de equivalência:  
I – notas 9,50 (nove inteiros e cinquenta centésimos) e 8,00 (oito) para os 
conceitos A e B, respectivamente; 
II – notas 6,50 (seis inteiros e cinquenta centésimos) e 5,00 (cinco) para os 
conceitos C e D, respectivamente; 
III – nota 3,50 (três inteiros e cinquenta centésimos) para os conceitos E e 
demais. 

c) A comprovação do desempenho acadêmico deverá seguir o modelo 
apresentado no Anexo VI deste Edital, OU por histórico escolar que 
contenha o índice acadêmico, OU mediante a apresentação de documento 
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emitido pela Instituição de Ensino que possua todas as informações 
solicitadas na declaração modelo (Anexo VI do Edital), todos devidamente 
validados pela instituição de ensino, por intermédio de carimbo e 
assinatura do responsável. Deverá ainda, ser digitalizada e anexada ao 
Formulário de Inscrição no ato da inscrição. 

d) Finalizado o processo de inscrição, será homologada a lista de estudantes 
habilitados por ordem decrescente da nota do desempenho acadêmico 
informada. 

e) Caso a nota do desempenho acadêmico informada seja maior que a constante 
na declaração fornecida pela Instituição de Ensino, o/a estudante será 
desclassificado/a. 

f) Em caso de empate na nota final de desempenho, terá preferência na 
classificação o que tiver maior idade. 

g) Se a instituição de ensino não disponibilizar sistema que permita 
valoração por conceito ou nota, a inscrição será indeferida pela 
inviabilidade de apuração do desempenho acadêmico, critério preliminar 
de avaliação definido na alínea “a” e item 4.1.3. 
 

4.1.3 A nota de desempenho acadêmico deverá corresponder à média geral de todas 
as disciplinas cursadas, de 0 a 10, incluindo-se, se houver, até duas casas decimais, 
sem arredondamento. Caso a nota fornecida pela Instituição de Ensino seja com 
apenas uma casa decimal, ou dada na escala de 0 a 1, ou entregue na escala de 0 a 
100, por exemplo 8,1; 0,81; 81,00, respectivamente, deverá, o/a candidato/a, nessas 
situações, inserir no cadastro de inscrição a nota 8,10, para fins de classificação e 
padronização de notas de todos os postulantes. 
 
4.1.4 Para cada semestre de trabalho voluntário na Defensoria Pública de Santa 
Catarina o/a candidato/a deverá receber 0,25 pontos ao seu índice acadêmico, que 
deverá ser comprovado mediante apresentação de certificado de trabalho 
voluntário prestado na Defensoria Pública de Santa Catarina, que deverá ser 
anexado no Formulário de Inscrição no ato da inscrição.  
 
4.1.5 A Nota da Habilitação (NH) para efeito de classificação será atribuída da 
seguinte forma: NH = DA + 0,25 x N° de semestres de voluntários, onde DA 
corresponde ao Desempenho Acadêmico. 
 
4.1.6 Serão considerados habilitados, para realizar a prova de redação, os 10 
(dez) candidatos melhores classificados por vaga. 
 
4.2 DA REDAÇÃO 
 
4.2.1 Será exigida do candidato a elaboração de redação sobre tema relacionado ao 
conteúdo programático de conhecimentos e habilidades previsto no Anexo III deste 
edital. 
 
4.2.2 A prova de redação terá duração de 1 (uma) hora e será aplicada na lotação da 
vaga ofertada, em data e horário a serem definidos pelo titular da unidade ou do órgão 
responsável pela contratação do estagiário, nos municípios especificados no Anexo I.  
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4.2.3 A redação de que trata o item 4.2 deste edital será objeto de correção por parte 
do membro ou servidor responsável pela lotação detentora da vaga.  
 
4.2.4 A redação é obrigatória e deverá conter, no mínimo 20 (vinte) linhas e, no 
máximo, 30 (trinta) linhas, respeitados os espaços e os limites da Folha de Redação. 
O não atendimento ao número limite de linhas ensejará a atribuição de nota zero à 
prova de redação realizada pelo candidato. 
 
4.2.5 A não realização da redação implicará em eliminação do processo de 
credenciamento. 
 
4.2.6 A redação deverá ser escrita pelo/a candidato/a de forma clara e sem rasuras, 
à mão, em letra legível, com uso de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, 
fabricada em material transparente. 
 
4.2.7 O/A candidato/a deverá desenvolver o tema da redação primando pelo uso 
formal e culto da língua portuguesa, pelo conteúdo jurídico e pela coesão e coerência 
do texto. 
 
4.2.8 Para elaboração da redação, poderá o/a candidato/a utilizar-se de folha de 
rascunho. 
 
4.2.9 O texto definitivo da redação deverá ser transcrito para a Folha de Redação, que 
será o único documento considerado para os fins dispostos no item 4.2 deste edital. 
 
4.2.10 A redação será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos distribuídos 
conforme os critérios do quadro a seguir: 
 

Aspectos Avaliados Total de Pontos Critérios para Avaliação 

Domínio do conteúdo 
e argumentação 
dentro do tema 

proposto 

6 

a) De 0 a 5 pontos 
referentes ao nível de 
domínio do conteúdo 
específico solicitado. 

b) De 0 a 1 pontos 
referentes a capacidade 
de interpretar, 
argumentar, organizar e 
expressar as ideias com 
clareza e se sintetizar o 
conteúdo e estruturar o 
texto da redação. 

Português 4 

a) Acentuação gráfica – 
desconto de 0,2 Pontos 
por erro  

b) Grafia de vocábulos – 
desconto de 0,3 Pontos 
por erro  

c) Pontuação – desconto 
de 0,4 Pontos por erro  
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d) Concordância e 
Regência – Desconto de 
0,5 Pontos por erro 

Sendo o limite de desconto 
4 pontos 

 10 pontos  

 
4.2.11 O candidato que, na nota da redação (RE), atingir pontuação inferior a 5 (cinco) 
pontos estará automaticamente eliminado do processo público de credenciamento.  
 
4.2.12 A Nota Final (NF) será atribuída da seguinte forma: NF = DA+ RE /2, onde DA 
corresponde ao Desempenho Acadêmico e RE corresponde a nota da Redação. 
 
4.2.13 O candidato/a que, na nota final, atingir pontuação inferior a 7 (sete) pontos 
não será selecionado ou selecionada. 
 
5 DOS RECURSOS 
 
5.1. Os/As candidatos/as poderão interpor recurso até as 23h59min do dia previsto 
para o respectivo evento no cronograma do Edital (item 2.1). 
 
5.1.1. Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pelo e-mail, 
(credenciamento@defensoria.sc.gov.br). 
 
5.1.2 O/A candidato/a deverá abordar as razões do inconformismo no próprio e-mail 
de interposição do recurso. 
 
5.1.3 Os recursos serão analisados e decididos pela Defensoria Pública-Geral, em 
grau único de julgamento, a qual definirá, em cada caso concreto, o alcance e os 
efeitos da decisão. 
 
6 DA RESERVA DE VAGAS 
 
6.1 Será reservado às pessoas com deficiência o correspondente a 10% (dez por 
cento) do total de vagas previstas, em cada Edital, no prazo de validade do 
Credenciamento, nos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25 de setembro de 2008. 
 
6.2 O resultado final do Credenciamento será publicado em duas listas: lista geral e 
lista especial, por Edital. A primeira trará relação de todos os candidatos habilitados, 
inclusive das pessoas com deficiência. A lista especial conterá, por seu turno, relação 
de todos os candidatos com deficiência habilitados. 
 
6.3 O candidato com deficiência concorrerá a todas as vagas possíveis para 
contratação, utilizando-se da vaga reservada somente quando, tendo sido habilitado, 
não puder ser contratado através de sua classificação na lista geral. 
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6.3.1 O preenchimento das vagas em cada Edital deverá respeitar a seguinte regra: 
após seleção para a segunda etapa, que consiste na aplicação da prova discursiva e 
de redação, dos estagiários da lista geral referentes às 4 (quatro) primeiras vagas de 
estágio abertas em cada Núcleo indicada no Anexo I, deverá o primeiro candidato 
habilitado no Credenciamento na listagem especial ser disponibilizado para possível 
contratação referente a 5ª (quinta) vaga de estágio aberta, o segundo habilitado no 
Credenciamento na listagem especial será disponibilizado para possível contratação 
referente a 11ª (décima primeira) vaga de estágio aberta, o terceiro habilitado na 21ª 
(vigésima primeira) vaga, o quarto candidato habilitado na 31ª (trigésima primeira) 
vaga e assim sucessivamente, obedecidas a ordem de classificação na listagem 
especial e ao prazo de validade do Credenciamento. 
 
6.3.2. Caso o candidato com deficiência selecionado para a vaga não for aprovado na 
prova escrita, o próximo candidato na ordem de classificação da lista especial deverá 
ser chamado e assim sucessivamente, até o efetivo preenchimento desta vaga ou o 
término da listagem mencionada. 
 
6.3.3. Não ocorrendo aprovação de candidatos com deficiência para o preenchimento 
da vaga reservada ou ocorrendo o esgotamento da lista especial, a vaga deverá ser 
provida pelos demais candidatos da lista geral aprovados, com estrita observância da 
ordem de classificação. 
 
 6.4 A inobservância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo 
implicará a perda do direito de preencher à vaga reservada. 
 
7 DA HOMOLOGAÇÃO 
 
7.1. Será o processo público de Credenciamento, com as listas finais de habilitados 
em cada Edital, remetidos à Defensoria Pública-Geral para análise quanto a sua 
homologação. 
 
7.2 A decisão que homologar o processo público de Credenciamento será publicada 
no site da Defensoria Pública. 
 
8 DA ESCOLHA DE CANDIDATOS HABILITADOS 
 
8.1 A seleção para preenchimento das vagas em cada Núcleo, obedecerá à ordem de 
classificação considerando a Nota Final (NF) dos candidatos habilitados, respeitada a 
precedência dos editais e as disposições do item 6 deste Edital. 
 
8.2 O candidato habilitado poderá ser selecionado para vaga de estágio em caso de 
vacância e/ou necessidade da Administração. 
 
8.3 O candidato selecionado receberá todas as informações via e-mail cadastrado no 
formulário de inscrição. 
 
8.4 Poderá o estudante, antes de selecionado para ocupar vaga de estágio em aberto, 
durante a vigência do edital, desistir de uma ou mais listas em que realizou a inscrição. 
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8.5 Após a seleção do estudante para ocupar vaga de estágio em um dos Núcleos 
inscritos, será excluído das demais listas. 
 
9 DOS REQUISITOS PARA INGRESSO EM VAGA DE ESTÁGIO 
 
9.1 O ingresso em vaga de estágio de Graduação dar-se-á por meio de Termo de 
Compromisso, de acordo com as normas previstas na Lei Complementar Estadual nº 
575/2012, com alterações da Lei Complementar Estadual nº 753/2019. 
 
9.2 Para ingressar em estágio de Graduação na Defensoria Pública do Estado de 
Santa Catarina, o estudante deverá: 
 
a) estar credenciado por meio de processo público de credenciamento; 
 
b) estar cursando graduação em Ciência da Computação; 
 
c) firmar termo de compromisso com a Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina e com a respectiva Instituição de Ensino; 
 
d) comprovar, quando for o caso, estar em dia com as obrigações militares e no pleno 
gozo dos direitos políticos; e 
 
e) apresentar, além de certificado de matrícula em curso de Graduação, declaração 
de que pode dispor, dentro do horário normal de expediente, de tempo suficiente para 
dedicação exclusiva ao estágio e atestado de saúde ocupacional que comprove 
aptidão clínica para o exercício da função. 
 
9.3 O curso de Gradua­«o a que se refere a letra ñbò do item 9.2 deste edital dever§ 
atender, ainda, às seguintes exigências: 
 
a) ser ministrado, de forma direta ou conveniada, presencial ou à distância, por 
instituição de ensino credenciada ou reconhecida pelo Ministério da Educação. 
 
9.4 Além de outras vedações definidas na Lei Complementar Estadual nº 575/2012, 
com alterações da Lei Complementar Estadual nº 753/2019, são incompatíveis com o 
estágio na Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina: 
 
a) o exercício de atividade remunerada; 
 
b) o exercício de outro estágio, remunerado ou não, exceto se curricular obrigatório; e 
 
c) o exercício de cargo, emprego ou função pública nos Poderes Judiciário e 
Legislativo ou na Administração Pública direta ou indireta de quaisquer dos entes 
federativos. 
 
10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
10.1 O presente processo público de Credenciamento terá validade pelo prazo de 6 
(seis) meses, contados da data de publicação da decisão que o homologar, com 
possibilidade de prorrogação por igual período. 
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